
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 12/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011465/2026-89
Santo André-SP, 25 de maio de 2026.

Dispõe e orienta acerca da estruturação de apoio administrativo e
supervisão para as comissões processantes (comissões de inquérito e
comissões sindicantes) em âmbito da Corregedoria-seccional da UFABC.

O CORREGEDOR-SECCIONAL DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC - UFABC, designado
mediante a Portaria de Pessoal Nº 245/2025 - REIT (11.01), Nº do Protocolo: 23006.006330/2025-11, de 19
de março de 2025, com publicação no Boletim de Serviço e no Diário Oficial da União (DOU), Seção 2, nº 55,
de 21 de março de 2025, página 31, e mediante a Portaria de Pessoal Nº 1340/2025 - REIT (11.01), Nº do
Protocolo: 23006.032594/2025-20, publicada no Boletim de Serviço nº 1506, de 23 de dezembro de 2025,
página 51, e no Diário Oficial da União(DOU), Seção 2, Nº 244, de terça-feira, 23 de dezembro de 2025,
página 40, no uso das atribuições legais relativas à função pública, que lhe foram conferidas por intermédio
da Resolução CONSUNI nº 239/2024, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e demais
normas aplicáveis à atividade correcional em âmbito institucional,

CONSIDERANDO que o modelo de maturidade correcional (CRG-MM), proposto pela Corregedoria-Geral da
União (CRG) da CGU (Controladoria-Geral da União), e apresentado por intermédio da Equipe CRG-MM, da
Coordenação-Geral de Supervisão do SISCOR, é um instrumento de autoavaliação para auxiliar o processo
de melhoria da gestão das unidades correcionais, o fortalecimento da integridade pública e o
desenvolvimento de mecanismos de combate à corrupção;

CONSIDERANDO as diretrizes constantes do Modelo de Maturidade Correcional - CRG-MM 4.0,
especialmente os KPAs: 2.1, atividade 6, que consiste em supervisionar a execução dos procedimentos
correcionais investigativos necessários à realização do juízo de admissibilidade; e 2.2, atividade 1, a qual
consiste em estruturar apoio administrativo para as comissões;

Baseado na Portaria Normativa CGU Nº 27, de 11 de outubro de 2022, art. 16, I, que preceitua competir ao
titular de unidade setorial de correição as atribuições de planejar, coordenar, orientar e supervisionar a
execução das atividades de correição,

RESOLVE:

Art. 1º - A Corregedoria-seccional da UFABC observará a designação de servidores ou colaboradores para
prestar apoio administrativo às comissões processantes, de inquérito ou sindicantes, instauradas e
designadas pela unidade correcional para realizar a instrução de procedimentos investigativos e processos
administrativos correcionais.

Art. 2º - A existência de suporte técnico-administrativo `as comissões de inquérito constitui atividade
correcional intrínseca e indispensável às atividades da Corregedoria-seccional da UFABC, podendo ser
realizado pela equipe de pessoas servidoras da unidade correcional ou por pessoas servidoras convocadas
para colaborar com as atividades desenvolvidas pela unidade de apuração, constituindo atividade técnica de
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caráter administrativo e de suporte à gestão correcional, atividade administrativa de serviço público
relevante.

Art. 3º - São atividades de suporte técnico e administrativo para as comissões, constituindo apoio
administrativo à realização das atividades de instrução realizadas pelas comissões processantes instituídas
pela Corregedoria-seccional da UFABC:

I - Cuidar dos registros e fazer o acompanhamento dos registros correcionais;

II - Colaborar e providenciar as publicações solicitadas pelas comissões processantes e sindicantes, em
especial de portarias de instauração, prorrogação e recondução;

III - Apoiar as providências para a disponibilização, a reserva e a logística de salas para oitivas, presenciais ou
por videoconferência;

IV - Apoiar a execução de diligências;

V - Colaborar na interlocução com as autoridades e partes do processo;

VI - Caso necessário, apoiar a realização de notificações, intimações e outros administrativos processuais
cabíveis;

VII - Apoiar a Comissão Sindicante e Comissão Processante na utilização dos sistemas correcionais, tais
como ePAD, PEC, CGU-PAD, CGU-PJ;

VIII - Colaborar, naquilo que possível, com a Comissão Processante para a realização e levantamento de
pesquisas técnicas, de legislações, manuais técnicos, entendimentos da CGU, notas técnicas da CGU,
jurisprudências de aplicação correcional, doutrinas especializadas, dentre outros documentos aptos a
subsidiar os estudos e pesquisas das comissões instituídas pela Corregedoria-seccional da UFABC.

Art.4º - O apoio administrativo às comissões processantes e sindicantes instituídas pela Corregedoria-
seccional da UFABC observará as rotinas de funcionamento da unidade correcional, podendo ser realizado
presencialmente ou de forma remota, na forma de atendimento por intermédio de ferramentas do
Escritório Digital da UFABC.

Art.5º - Para a supervisão da execução dos procedimentos correcionais investigativos necessários à
realização do juízo de admissibilidade, a Corregedoria-seccional instituirá rotinas de acompanhamento e de
supervisão dos procedimentos investigativos e processos correcionais, que poderão ser operacionalizadas
mediante: POPs (procedimentos operacionais padrão), instruções de serviço ou manuais operacionais e
técnicos.

Art.6º - A Corregedoria-seccional da UFABC prezará pela autonomia da comissão processante e da comissão
sindicante, garantindo-lhes supervisão técnica para a gestão do procedimento investigativo ou processo
correcional, podendo utilizar de ferramentas tais como planilhas de controles de processos, registros de
reuniões, relatórios de atividades, consultas e pesquisas à assistente virtual EVA do ePAD CGU, assistente
piloto, dentre outros indicadores e ferramentas para aprimoramento dos processos de trabalho da unidade
correcional.

Art.7º São exemplos de instrumentos para realizar as rotineiras ações de supervisão correcional à execução
dos processos correcionais acusatórios:

I - Atas de reuniões realizadas entre a unidade correcional e as comissões;

II - Comunicações entre a Corregedoria-seccional da UFABC e as comissões;

III - Agendamentos de reuniões;
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IV - Planilhas de controle;

V - Outras rotinas operacionais.

Art.8º - O Corregedor-seccional titular da UFABC zelará pela adequada e completa apuração correcional das
possíveis irregularidades sob apuração, devendo orientar os trabalhos das comissões investigativas e
apuratórias quando necessário, podendo estabelecer mecanismos eficazes de comunicação entre o
responsável pela investigação ou apuração processual, as chefias imediatas e as unidades acadêmicas e
administrativas, para que sejam remetidos e respondidos os ofícios e comunicações processuais, de forma
tempestiva, bem como para que sejam realizadas as diligências necessárias à instrução das apurações.

Art. 9º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

(Assinado digitalmente em 25/05/2026 19:25)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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